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RESUMO 

 

 

INTRODUÇÃO: os primeiros socorros são todas as medidas adotadas 

inicialmente que visam prestar apoio para as vítimas de situações causadoras de 

sofrimento ou risco de morte. Dados apontam que no Brasil existem 30.257 crianças 

e adolescentes em situação de acolhimento institucional. A maioria desse público 

encontra-se nos abrigos institucionais afastados da família de origem por decisão 

judicial. No abrigo institucional o educador social possui um papel fundamental, em 

virtude da sua responsabilidade pela rotina dos acolhidos no interior e exterior da 

instituição, tornando-se importante o conhecimento do atendimento de primeiros 

socorros. OBJETIVO: realizar uma intervenção educativa sobre primeiros socorros 

para educadores sociais de uma instituição de atendimento na área da assistência 

social para crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade. MÉTODO: estudo 

de intervenção, transversal e quantitativo. Conforme modelo de Honsberger e George 

(2002), realizado em três fases: antes da oficina (questionário pré-oficina), realização 

da oficina (seção introdutória: Pré-teste e seção principal) e avaliação após a oficina 

(Pós-teste). RESULTADOS: existiu crescimento estatisticamente significativo 

(p<0,05) no conhecimento dos participantes, depois da intervenção, na maioria dos 

assuntos tratados. CONCLUSÃO: a intervenção educativa mostrou-se eficaz e 

constatou a necessidade da ampliação de iniciativas sobre primeiros socorros para os 

educadores sociais de abrigos institucionais. 

  
   
Palavras-chave: Primeiros Socorros. Educação em Saúde. Emergências. 

Educadores Sociais. Acolhimento Institucional. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

   ABSTRACT 

 

INTRODUCTION: First aid is all the measures initially adopted to provide support 

to victims of situations causing suffering or risk of death. Data indicate that in 

Brazil there are 30,257 children and adolescents in institutional care. Most of this 

public is in institutional shelters away from the family of origin by court decision. 

In the institutional shelter the social educator has a fundamental role, due to his 

responsibility for the routine of those welcomed inside and outside the institution, 

making it important to know the first aid care. OBJECTIVE: to carry out an 

educational intervention on first aid for social educators of a care institution in 

the area of social assistance for children and adolescents in situations of 

vulnerability. METHOD: intervention study, cross-sectional and quantitative. 

According to the model of Honsberger and George (2002), carried out in three 

phases: before the workshop (pre-workshop questionnaire), realization of the 

workshop (introductory section: Pre-test and main section) and evaluation after 

the workshop (Post-test). RESULTS: there was a statistically significant growth 

(p<0.05) in the knowledge of the participants, after the intervention, in most of 

the subjects treated. CONCLUSION: the educational intervention proved to be 

effective and found the need to expand initiatives on first aid for social educators 

in institutional shelters. 

 

Keywords: First Aid. Health Education. Emergencies. Social Educators. 

Institutional Welcoming. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

A presente pesquisa aborda o assunto dos primeiros socorros e a educação em 

saúde. Nesse contexto, a população envolvida são os educadores sociais de uma 

organização da sociedade civil, com caráter filantrópico, que assiste crianças e 

adolescentes acolhidos em um abrigo institucional. 

Em primeiro lugar, os primeiros socorros são definidos como todas aquelas 

medidas adotadas inicialmente que visam prestar apoio para as vítimas de situações 

causadoras de sofrimento ou perigo de morte, ainda que os responsáveis não sejam 

integrantes da área da saúde (GALINDO NETO et al., 2017a). Dessa forma, a 

presteza e agilidade do atendimento contribuem de maneira efetiva para que vidas 

possam ser salvas.  

Logo, os instantes iniciais após a ocorrência de um acidente são considerados 

os mais relevantes para que possa haver a garantia do restabelecimento da vítima 

(FREIRE et al., 2020).    

Na maioria das vezes, não haverá a possibilidade da presença de pessoa 

previamente habilitada para os procedimentos iniciais. Assim, a excelência das 

condutas utilizadas no primeiro momento da intervenção tem grande interferência no 

sucesso das ações que serão tomadas na sequência (SOUSA et al., 2018). 

Segundo Lima et al. (2021a) a implementação de ações de educação em saúde 

pode se tornar uma providência eficiente na ampliação do conhecimento da população 

leiga sobre primeiros socorros, visto que ela provocaria a diminuição do número de 

mortes evitáveis e minimizaria as possíveis sequelas, em virtude da presteza e da 

eficiência do atendimento. 

Destaca-se que a obtenção de informações e orientações em cursos e 

treinamentos é importante para o público em geral, porém é mais necessária para 

determinadas profissões (CABRAL; OLIVEIRA, 2019).  

Na visão de Diógenes et al. (2021) a implementação de práticas de educação 

em saúde possui extrema importância para o apropriado desenvolvimento das 

crianças e adolescentes que estão no acolhimento institucional. 

É oportuno salientar que o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) 

enfatizou a garantia de que todos eles possuem o direito da proteção à vida e à saúde 

(BRASIL, 1990). Desse universo merecem atenção especial as crianças e os 

adolescentes que se encontram em acolhimento institucional. Conforme os dados do 
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Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento/Conselho Nacional de Justiça (CNJ), em 

16 de agosto de 2022, esse número era de 30.257 (CONSELHO NACIONAL DE 

JUSTIÇA, 2022a). 

Atualmente, o abrigo é um dos tipos de acolhimento institucional que se 

diferencia por receber exclusivamente crianças e adolescentes afastados da família 

de origem por decisão judicial. Nesse caso, entre outras motivações estão o abandono 

ou a impossibilidade da família de atender o dever de proteção exigido pela legislação 

(BRASIL, 2009).   

Seguramente, o educador social possui um papel fundamental no abrigo 

institucional, em virtude da sua responsabilidade pela rotina dos acolhidos no interior 

e exterior da instituição. Deste modo, ele é o encarregado por atividades que objetivam 

proporcionar saúde, alimentação e educação (SOUZA; SANCHEZ, 2017).  

Também existe a atuação do educador social no Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos (SCFV). Esse serviço busca a ampliação das capacidades 

dos usuários para que consigam alcançar caminhos de superação das 

vulnerabilidades, numa função preventiva (BRASIL, 2017). Nele o educador social 

participa das diversas ações que visam impedir circunstâncias de risco social, 

promovendo o fortalecimento do vínculo da família e comunidade (BRASIL, 2016). 

Tendo em vista essas peculiaridades é aconselhável que exista uma 

preocupação com a qualificação frequente dos educadores sociais. Uma vez que isso 

contribuirá no aperfeiçoamento do trabalho que é dedicado às crianças e adolescentes 

(ITO; AZEVÊDO, 2021).  

Dessa maneira, a partir da análise de todos os aspectos apresentados optou-

se pelo tema: “Intervenção educativa sobre primeiros socorros para educadores 

sociais de uma instituição de atendimento na área da assistência social”. 

Na condição de técnica de enfermagem do Serviço de Atendimento Móvel de 

Urgência (SAMU), por várias vezes prestei atendimentos em instituições com 

acolhimento institucional. Eles foram originados pela ocorrência de eventos clínicos 

ou traumáticos que requisitaram a presença de pessoa habilitada para o atendimento. 

Diante do exposto, é possível questionar: A realização de oficinas de primeiros 

socorros para os educadores sociais contribuirá para uma melhor assistência às 

crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade?   

Acredita-se que a realização da intervenção educativa sobre primeiros socorros 

conseguirá fazer com que os educadores sociais identifiquem situações de risco e 
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atuem de forma efetiva nelas. 

        Ainda é válido ressaltar que são internadas anualmente 112 mil crianças e 

adolescentes brasileiros (0-14 anos) em decorrência de acidentes, considerando-se 

somente os hospitais públicos. Essas internações equivalem a um Maracanã e meio 

por ano ou 193 (cento e noventa e três) ônibus de viagem por mês (CRIANÇA 

SEGURA BRASIL, 2021). 

           Perante a esse cenário, o trabalho justifica-se pela contribuição na melhoria do 

conhecimento dos educadores sociais. Em razão disso, possibilitaria maior segurança 

na identificação e autonomia nas situações mais recorrentes que demandem o 

atendimento de primeiros socorros. 
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 OBJETIVO GERAL 
 

Realizar uma intervenção educativa sobre primeiros socorros para educadores 

sociais de uma instituição de atendimento na área da assistência social para crianças 

e adolescentes em situação de vulnerabilidade.  

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

a)  Elaborar um roteiro de registro das atividades da Oficina de Primeiros 

Socorros. 

b)  Desenvolver as oficinas de capacitação sobre primeiros socorros. 

c)  Caracterizar o perfil sociodemográfico dos educadores sociais. 

d)  Avaliar os conhecimentos pré e pós a intervenção educativa.  
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 

  

A seguir será abordado o referencial teórico para dar subsídio à proposta deste 

projeto. 

 

3.1 ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL – HISTÓRICO NO BRASIL 

         

As políticas para a infância e a adolescência no Brasil apresentaram várias 

transformações com o decorrer do tempo. Desse modo, acompanharam as diversas 

visões que predominaram no Estado brasileiro (SILVA; MELLO, 2004).  

Inicialmente, a literatura aponta que a primeira iniciativa para crianças e 

adolescentes no país foi criada entre 1550 e 1553. O propósito era acolher crianças 

vindas de aldeias que foram separadas das famílias para atenderem interesses dos 

colonizadores, como o auxílio nos diálogos com os índios (KAPPLER, 2021). 

Somente no século XVIII foram constituídas as instituições pioneiras voltadas 

para a infância desamparada. Nelas foram introduzidas as três primeiras rodas de 

expostos do país: Salvador (1726), Rio de Janeiro (1738) e Recife (1789) 

(CARNEIRO; DUTRA, 2020). As crianças rejeitadas eram colocadas numa porta 

circular com compartimento que girava da parte externa para o interior do muro 

(MIRANDA, 2017). 

As rodas dos expostos, por mais de cem anos, consistiram na solitária 

instituição de amparo para as crianças abandonadas. Porém, o elevado índice de 

mortalidade representou um sério inconveniente que gerou dúvidas sobre a sua 

eficiência (CARNEIRO; DUTRA, 2020).  

Somente no final do século XIX o Estado voltou-se para as crianças pobres, 

quando o sistema de proteção com caráter religioso via ser reduzida a sua importância 

diante das ações de filantropia (PRINCESWAL, 2013).   

          Apesar disso, as leis que surgiram em decorrência dessa mudança não faziam 

distinção entre crianças abandonadas/órfãs e aquelas que tinham praticado algum tipo 

de crime (KAPPLER, 2021).  

          Posteriormente, em 20 de dezembro de 1923, a regulamentação da assistência 

e proteção aos menores abandonados e delinquentes foi implementada por meio do 

Decreto nº 16.272. Entre outras providências houve a inclusão no ordenamento 

jurídico do Juizado de Menores (BRASIL, 1923).  
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A publicação do Código de Menores, em 1927, representou a instituição da 

política estatal para crianças e adolescentes, sendo reconhecidos os seus primeiros 

direitos: vida, saúde e identidade (FIGUEIREDO; ARAGÃO, 2013; MIRANDA, 2017). 

Naquela ocasião foi apontado como uma enorme evolução, contudo empregava 

termos depreciativos para designar as crianças, como “libertinos”, “mendigos” e 

“vadios” (KAPPLER, 2021).   

Mais adiante, por meio do Decreto-lei nº 3.799/1941 foi instituído o Serviço de 

Assistência a Menores (SAM). Até aquele momento, a regulamentação do 

atendimento feito para crianças e adolescentes seguia ainda as premissas contidas 

no Código de Menores/1927 (LIZ, 2019). 

Em meados do século XX, o Governo Federal já havia garantido um grande 

amparo nas entidades privadas para a execução do abrigamento das crianças e 

adolescentes (MIRANDA, 2017).  

Verifica-se então a substituição do SAM pela Fundação Nacional do Bem-Estar 

do Menor (FUNABEM), em 1º de dezembro de 1964. Ela foi a responsável pela 

elaboração e implantação da Política Nacional de Bem-Estar do Menor (PNBEM), 

mediante a edição de diretrizes políticas e técnicas (BRASIL, 1964). 

É importante salientar que a Lei nº 6.697, de 10 de outubro de 1979, instituiu 

um novo Código de Menores. Todavia, ele adotava o modelo do menor em situação 

irregular presente no código anterior, com medidas que ainda tratavam de forma igual 

infratores ou abandonados (MINISTÉRIO PÚBLICO DO PARANÁ, 2015).  

Percebem-se mudanças quando a Constituição Federal de 1988 garantiu os 

direitos fundamentais às crianças e adolescentes.  Assim, foi introduzida no 

ordenamento jurídico a primeira oportunidade para o fortalecimento da proteção 

integral (MARTINS, 2020). 

O texto constitucional determinou que a família, simultaneamente com a 

sociedade e o Estado, priorizasse o dever de garantir a defesa dos direitos das 

crianças e adolescentes (MARCOLINO, 2020).               

Nessa mesma perspectiva, a Assembleia Geral da Organização das Nações 

Unidas (ONU) aprovou a Convenção sobre os Direitos da Criança, em 20 de novembro 

de 1989. Ela é o instrumento de direitos humanos mais aceito da história, tendo sido 

ratificada por 196 países, incluindo o Brasil (UNICEF BRASIL, 2019). 

A publicação do ECA, em 1990, representou a chegada de uma nova referência 

para a defesa das crianças e adolescentes que se encontrassem em ambiente de 
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perigo e vulnerabilidade social (KAPPLER, 2021). Em vista disso, o Estatuto 

estabeleceu o início de um inédito padrão de assistência para a infância e juventude 

no Brasil (JULIÃO, 2020).           

Essa mudança utilizou como base a doutrina da proteção integral, pois 

alcançava todas as crianças e adolescentes até 18 anos que sofressem a violação 

dos seus direitos. O Estatuto foi pioneiro ao afirmar que eram pessoas em 

desenvolvimento e sujeitos de direitos humanos, civis e sociais (FIGUEIREDO; 

ARAGÃO, 2013).   

Naquele momento, o abrigo surgia como uma das medidas de proteção a serem 

utilizadas no caso de ameaça ou violação dos direitos das crianças e adolescentes. A 

palavra abrigo foi substituída depois pelo termo acolhimento institucional, por meio da 

Lei Federal 12.010/2009 (KAPPLER, 2021). 

Entre outras novidades, o Estatuto determinava que somente por decisão 

judicial haveria o encaminhamento das crianças e adolescentes para o abrigo (SILVA; 

MELLO, 2004). 

Quando uma criança ou adolescente fosse encaminhada a uma instituição de 

acolhimento, o tempo de permanência não poderia exceder a 18 meses. Exceção 

permitida somente em caso de comprovada necessidade e com autorização judicial, 

conforme previsão contida no art. 19, § 2º, do ECA (BRASIL, 1990).         

Inegavelmente uma das grandes inovações trazidas pelo ECA foi a previsão do 

acolhimento em pequenas unidades. Elas teriam ambiente similar ao familiar e 

estariam em regiões próximas ao local de origem das crianças (MIRANDA, 2017).  

Dessa forma, seriam preservados os vínculos existentes com o bairro, a escola e os 

amigos (KAPPLER, 2021). 

           Outro fato merecedor de destaque foi a revogação feita pelo ECA das 

legislações que criaram a FUNABEM e instituíram o Código de Menores/1979 

(FERNANDES; COSTA, 2021). 

As novidades trazidas pelo ECA provocaram a necessidade da reestruturação 

da organização de vários órgãos federais. Entre outras providências, foram criados o 

Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA) e o Fundo 

Nacional para a Criança e o Adolescente, no ano de 1991 (MIRANDA, 2017).  

Posteriormente, a Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) foi publicada em 

dezembro/1993. A nova norma legal colocava entre os objetivos da assistência social 

a proteção da infância e da adolescência. Nesse sentido, autorizou que a União, 
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Estados, Municípios e o Distrito Federal pudessem celebrar convênios com as 

entidades e organizações de assistência social (BRASIL, 1993).     

Após a realização de uma série de debates no período 2004-2005 foi criado o 

Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e 

Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária (PNCFC). Aprovado em 2006 pelo 

Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA) e pelo 

Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), tinha o propósito do 

impulsionamento da implementação do ECA (MIRANDA, 2017).                 

Depois foram aprovadas em 2009 pelo CONANDA/CNAS, as Orientações 

Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes. Elas normatizaram 

a forma de organização do acolhimento institucional, garantindo o direito à convivência 

familiar/comunitária e seguindo os princípios da brevidade e excepcionalidade 

(MARTINS, 2020).  

Essas Orientações Técnicas tiveram como finalidade maior o apontamento dos 

aspectos principais existentes nos quatro tipos de acolhimento atualmente utilizados 

no país: Abrigo Institucional, Casa-Lar, Família Acolhedora e República. (KAPPLER, 

2021). 

Na prática, sempre houve uma preponderância das instituições filantrópicas e 

religiosas nos serviços de abrigos para crianças e adolescentes (SILVA, MELLO, 

2004). Em 2018, o número de instituições no país que prestavam o Serviço de 

Acolhimento Institucional alcançou o total de 2.877. Isso representava um acréscimo 

de 9,6% (253 instituições), em relação a 2010 (INSTITUTO DE PESQUISA 

ECONÔMICA APLICADA, 2021).  

            Outro aspecto importante destaca-se quando os dados atualizados, em 16 de 

agosto de 2022, apontaram que no Rio Grande do Sul e no Brasil, respectivamente, 

existem 3.307 e 30.257 crianças e adolescentes acolhidos (CONSELHO NACIONAL 

DE JUSTIÇA, 2022a). 

           Já os serviços de acolhimento no Rio Grande do Sul, na mesma data, 

chegaram a 395, enquanto no Brasil alcançaram a marca de 3.684 instituições 

(CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2022b).      

           Neste momento, o acolhimento institucional em Porto Alegre possui 32 (trinta 

e duas) Casas Lares e 18 (dezoito) abrigos residenciais, mais o Programa Família 

Acolhedora, alcançando o total de 681 (seiscentos e oitenta e uma) vagas 

(PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, 2022).      
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           Atualização realizada, em setembro de 2022, nos dados do Serviço de 

Acolhimento mostrou os 5 principais motivos da entrada nos abrigos: negligência; pais 

ou responsáveis dependentes químicos/alcoolistas; abandono pelos pais ou 

responsáveis; violência doméstica e abuso sexual praticado pelos pais ou 

responsáveis (CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, 2022). 

           Mesmo havendo a presença de outras alternativas na legislação brasileira, o 

acolhimento institucional continua sendo a medida de proteção mais empregada 

(KAPPLER, 2021).    

No abrigo institucional deverá existir uma estrutura similar ao de uma casa para 

atendimento, no máximo, de 20 crianças e adolescentes (0 a 18 anos). Eles estarão 

sob a medida protetiva do acolhimento institucional, ficando aos cuidados dos 

educadores sociais (BRASIL, 2009).   

Nessa conjuntura de proteção integral o educador social torna-se para os 

acolhidos o maior parâmetro quanto ao aspecto do cuidado e afeição, sendo 

responsável pelas demandas básicas deles (WENDT; DELL’AGLIO, 2021). 

A Classificação Brasileira de Ocupação definiu o educador social como um 

profissional que pretende garantir a atenção, defesa e proteção das pessoas que se 

encontrem diante de uma circunstância de risco e dos adolescentes que têm 

problemas com a lei (MINISTÉRIO DO TRABALHO, 2002; BARROS; NAIFF, 2015). 

Mais recentemente, Bersch (2017) denominou educadores sociais como os 

“funcionários responsáveis pelos cuidados de educação e desenvolvimento de 

crianças e adolescentes que se encontram em instituições de acolhimento”. 

O trabalho realizado pelos educadores sociais no abrigo institucional busca o 

desenvolvimento das crianças e adolescentes por meio de atividades socioeducativas 

(BARROS, NAIFF, 2015). Também atuam nos cuidados com alimentação, higiene e 

proteção, acompanhamentos na escola e serviços de saúde e auxiliando na 

construção da identidade do indivíduo (BRASIL, 2009; 2017).  

A presença importante do educador social também se faz necessária no SCFV. 

Nele o educador trabalhará em atividades que buscam a defesa dos direitos e a 

conservação de um ambiente de coexistência harmonioso (BRASIL, 2017).  

O SCFV tem como objetivo a procura de métodos que permitam a emancipação 

dos usuários e os conduzam para uma atitude de proatividade (MACHADO, HOLETZ, 

2017). 
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  Esse tipo de serviço pode ser oferecido em Centros de Convivência que 

estejam vinculados a instituições de assistência social não pertencentes à 

Administração Pública. Nessa hipótese ocorrerá a chamada execução indireta 

(BRASIL, 2016). 

Conforme Ito e Azevêdo (2021) é importante investir na formação inicial e 

capacitação continuada dos educadores sociais. Desse modo, a parceria com órgãos 

públicos e instituições da sociedade favorece o aprimoramento e a continuação da 

difusão de conhecimentos.  

 

3.2 PRIMEIROS SOCORROS  

        

Os primeiros socorros são a aplicação de cuidados sem demora a vítimas de 

acidentes, visando manter as funções vitais e impedir o agravamento do estado de 

saúde até o comparecimento de equipe médica qualificada (LIMA et al., 2021b). 

Segundo Adib-Hajbaghery, Kamrava (2019) os primeiros socorros consistem 

numa análise e intervenção que podem ser realizadas de forma imediata por indivíduo 

que esteja próximo, munido minimamente ou com ausência de equipamento médico. 

Já na opinião de Cornacine et al. (2019) eles também podem ser considerados 

intervenções que buscam preservar a vida em circunstâncias de urgência e 

emergência, prestando um atendimento rápido até que o profissional de saúde 

habilitado compareça no local. 

Além disso, os primeiros socorros são definidos como a série de técnicas 

utilizadas diante de mal-estar, acidente ou situação que implique em risco de morte. 

Eles visam a preservação dos sinais vitais e impedir a piora do estado da vítima 

(BATISTA; SANTOS; SIMÃO, 2016). 

Segundo os “Requisitos de Boas Práticas para Organização e Funcionamento 

de Serviços de Urgência e Emergência”, aprovados pelo Ministério da Saúde, a 

emergência consiste na verificação de situações de agravamento da saúde que 

acarretam sofrimento intenso ou a iminência do evento morte, demandando 

intervenção médica o mais rápido possível (BRASIL, 2020). Também é apresentado 

no mesmo documento o conceito de urgência como sendo um episódio inesperado de 

agravamento das condições de saúde em que haveria ou não possível perigo para a 

vida, sendo necessária assistência médica com brevidade. 
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Sempre é válido reiterar que os cenários de urgência e emergência poderão 

surgir em qualquer lugar, seja qual for a pessoa, trazendo a exigência de preparo para 

a prestação do atendimento (SANTANA et al., 2020).   

Inegavelmente a ausência do conhecimento básico aliada a uma assistência 

imprecisa poderão provocar efeitos graves, inclusive fatais. Afinal serão enfrentados 

quadros de fraturas, engasgo, queimaduras, desmaio, convulsão, entre outros 

(MOURA et al., 2018). 

Assim, o domínio das noções mínimas sobre como agir nessas circunstâncias 

de urgência e emergência é fundamental para todos, apesar de não pertencerem à 

área da saúde (DUTRA et al., 2021). 

Em virtude do período decorrido ser essencial para os primeiros socorros 

conseguirem efetividade, a intervenção terá que acontecer o mais breve possível e 

com a aplicação adequada das medidas necessárias (DANTAS et al., 2018). 

Tal afirmação aproxima-se da finalidade principal dos primeiros socorros que 

consiste na atenuação do sofrimento, favorecimento do progresso da cura e redução 

das lesões. Portanto, a conduta realizada inicialmente é fundamental, pois 

determinará a evolução posterior e o nível das sequelas (QURESHI et al., 2018). 

Outro aspecto apontado por Cabral e Oliveira (2019) é que os primeiros 

socorros não receberam uma divulgação plena, a despeito da sua importância. Em 

consequência, o conhecimento sobre o assunto geralmente encontra-se limitado 

apenas aos integrantes da área da saúde. Assim, a maioria da população fica sem a 

devida preparação em cenários de emergência/urgência (SENA, 2018). 

Sob o mesmo ponto de vista, Costa et al. (2020) consideram que apesar da 

pertinência dos primeiros socorros, ainda existe um grande vácuo no conhecimento 

das pessoas sobre o assunto. Isso poderá acarretar várias dificuldades em 

circunstâncias de emergência, pois a vítima necessitará de atendimento eficiente no 

menor prazo possível e ações inadequadas provocarão o agravamento da situação. 

A partir das posições apresentadas evidencia-se a necessidade da abordagem 

dos primeiros socorros e da capacitação da população leiga, pois será possível a 

diminuição dos efeitos negativos e da mortalidade das pessoas que enfrentarem 

alguma urgência/emergência (LANDA; FERREIRA, 2020).   

Salienta-se que, em vários momentos, a ausência de conhecimento da 

população sobre primeiros socorros provoca numerosas dificuldades. Entre outras 

poderiam ser mencionadas: a intervenção inadequada ao acidentado, o acionamento 
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exagerado e indevido do serviço de emergência e o medo ao visualizar a vítima 

(FERREIRA et al., 2017). 

Apesar da criação do SAMU e da existência de hospitais cada vez mais 

preparados, ainda assim, haverá um intervalo de tempo antes da presença do 

profissional de saúde (SOUZA, 2019). 

Por sua vez, o acidente é entendido pela Política Nacional de Redução da 

Morbimortalidade por Acidentes e Violências como um “evento não intencional e 

evitável, causador de lesões físicas e/ou emocionais no âmbito doméstico ou nos 

outros ambientes sociais, como o do trabalho, do trânsito, da escola, de esportes e o 

de lazer” (BRASIL, 2003, p. 8).     

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS) acidente consiste em um 

acontecimento que não depende da intenção do homem e possui uma causa externa 

que atua com rapidez sobre a pessoa, trazendo consequências físicas e mentais 

(OLIVEIRA JÚNIOR; SILVA JÚNIOR; TOLEDO, 2013).  

Sobre esse assunto, verifica-se que os acidentes e as violências se tornaram 

um grave problema de saúde pública que atingiu imensa amplitude e conseguiu 

desencadear efeitos severos na morbimortalidade da população brasileira (BRASIL, 

2003).  

   Inquestionavelmente os acidentes são a principal causa de morte das crianças 

e adolescentes brasileiros que estão inseridos na faixa etária de 0 a 14 anos. 

Conforme o Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS), 

subordinado ao Ministério da Saúde, em torno de 3.300 crianças falecem anualmente 

vitimadas por acidentes, sendo que ocorrem cerca de 112.000 hospitalizações. Isso 

equivale a um avião comercial por dia ou 12 crianças hospitalizadas por hora 

(CRIANÇA SEGURA, 2021) (Gráfico 1). 
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Gráfico 1 - Internações por acidentes de crianças de 0-14, por faixa etária, de 2013 a 

2019 

 

                Fonte: CRIANÇA SEGURA/DATASUS (2021). 

Ainda por cima, estimativas demonstraram que para todo óbito ocorrido no país, 

mais quatro crianças permaneceram com complicações duradouras capazes de 

provocarem efeitos negativos no âmbito familiar e fora dele (ZIMMERMAN, 2017). 

Assim, torna-se essencial a expansão do conhecimento sobre primeiros 

socorros para o maior número possível de pessoas. Isso colaboraria diretamente na 

diminuição do total de vítimas que falecem em decorrência da falta de preparo/ 

morosidade no atendimento em lugares afastados e que não possuem disponível o 

SAMU (SANTANA et al., 2020). 

Outro ponto importante encontra-se presente no capítulo XX, da 10ª revisão da 

Classificação Internacional de Doenças (CID-10). Vamos encontrar nele a definição 

de causas externas de morbidade e mortalidade como sendo traumas, lesões e 

quaisquer agravos de saúde, intencionais ou não, de começo inesperado e 
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decorrentes de violência, envenenamento ou outras causas exógenas (CORASSA et 

al., 2017). 

A esse respeito, ocorreram no país 158.657 óbitos durante o ano de 2017 

decorrentes de causas externas – acidentes e violência. Aliás, no universo dos 

menores de 19 anos de idade registram-se 23.000 mortes por ano, correspondendo a 

30 mortes para cada 100.000 habitantes. Inclusive existe estimativa que, para cada 

morte por acidente ou violência, dez a vinte crianças/adolescentes são vítimas de 

traumas intencionais e não intencionais que deixam de ser registrados (SOCIEDADE 

BRASILEIRA DE PEDIATRIA, 2020). 

Destaca-se ainda que, no ano de 2019, as causas externas foram o quarto 

motivo em relação aos óbitos por residência (142.800), depois das doenças do 

aparelho circulatório (364.132), neoplasias (235.301) e doenças do aparelho 

respiratório (162.005), respectivamente (ILHA et al., 2022a). 

Em face desse quadro, Zimmerman (2017) acredita que a presença das causas 

externas no somatório das internações está subestimada, visto que o Sistema de 

Informações Hospitalares (SIH) não leva em conta aquelas realizadas nas unidades 

de saúde fora do Sistema Único de Saúde (SUS) e os atendimentos prestados nas 

emergências.  

Nesse contexto, no caso de acidentes envolvendo crianças, a ausência de 

capacitação técnica dos leigos possui grande possibilidade de provocar ações 

incorretas, acarretando inclusive consequências mais graves e fatais (CABRAL; 

OLIVEIRA, 2019).  

Em vista disso, Ilha et al. (2021b) consideram que no caso de crianças a 

competente intervenção com agilidade e eficiência conseguirá influir no 

restabelecimento ou agravamento do estado de saúde. 

 

3.3 EDUCAÇÃO EM SAÚDE EM PRIMEIROS SOCORROS 

A educação em saúde é definida pelo Ministério da Saúde como (BRASIL, 

2012a, p.19-20):   

[…] processo educativo de construção de conhecimentos em saúde que visa 
à apropriação temática pela população [...] Conjunto de práticas do setor que 
contribui para aumentar a autonomia das pessoas no seu cuidado e no debate 
com os profissionais e os gestores a fim de alcançar uma atenção à saúde 
de acordo com suas necessidades.  
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Somente nas décadas iniciais do século XX são encontrados os primórdios das 

iniciativas de educação em saúde no país. Entretanto, as campanhas sanitárias 

surgidas na primeira república e o crescimento da prevenção em saúde possuíam 

estratégias de educação em saúde técnicas. Naquela época, as ações de caráter 

educativo não eram consideradas como algo prioritário (CASTRO, 2018). 

As técnicas de educação em saúde são constituídas por três elementos 

preferenciais: os profissionais de saúde que são responsáveis tanto pela prevenção, 

como pela promoção da saúde; os gestores que fornecem as condições para que os 

profissionais desenvolvam o seu trabalho e as pessoas que ainda não possuem o 

conhecimento necessário e a independência para os cuidados individuais e coletivos 

(LIMA et al., 2021a). 

Na opinião de Zavaglia (2017) a educação em saúde tem grande importância 

tanto para a educação e saúde, como para a sociedade e o Estado. Ela possuiria a 

capacidade de provocar diminuição expressiva dos gastos públicos. 

De acordo com Galindo Neto et al. (2017b), entre as várias estratégias 

possíveis de utilização, a educação em saúde demonstra eficiência para a 

capacitação da população sobre primeiros socorros, podendo ser realizada por 

enfermeiros. 

Com isso, mostra-se relevante a implementação da educação em saúde sobre 

primeiros socorros para o público leigo, no intuito de diminuir os prováveis problemas 

decorrentes da falta de intervenção e do manejo inadequado (CARDOSO et al., 2017). 

Outrossim, o objetivo da educação em saúde focando nos primeiros socorros 

não seria a substituição do atendimento profissional, mas a garantia da ação correta 

até a sua chegada (SOUZA, 2019).  

Salienta-se que a implementação de iniciativas de educação em saúde é 

facilitada pela característica holística da graduação do profissional de Enfermagem 

(CASTRO, 2018). 

Diante da temática exposta, o MS afirma que a promoção da saúde é algo 

essencial, pois permitiria o diálogo entre os usuários e os profissionais da saúde. O 

resultado seria o protagonismo dos envolvidos na preservação do bem-estar e da 

saúde, tendo como consequência o crescimento individual e coletivo (BRASIL, 2010). 

É oportuno salientar que a Lei Federal nº 13.722, de 4 de outubro de 2018, 

conhecida como Lei Lucas, inovou na questão dos primeiros socorros e da educação 

em saúde. Ela atingiu todas as escolas públicas e privadas de educação básica e 
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recreação infantil. O pioneirismo decorreu do fato de tornar obrigatória a capacitação 

dos professores e funcionários em noções básicas de primeiros socorros (BRASIL, 

2018).  

O fato que originou a lei ocorreu quando Lucas Zamora, de 10 anos de idade, 

durante passeio escolar, faleceu devido ao engasgo com um pedaço de salsicha e a 

professora não possuía a necessária habilitação para aplicar os primeiros socorros 

(MORENO; FONSECA, 2021). Em vista disso, a lei determina que anualmente sejam 

realizados cursos de primeiros socorros visando a capacitação e reciclagem dos 

professores e funcionários das escolas de educação básica e recreação infantil 

(SOUZA, 2019).      

Logo em seguida, a Lei nº 12.479, de 11 de dezembro de 2018, tornou 

obrigatórios cursos de capacitação em primeiros socorros nas escolas, creches e 

berçários públicos/privados de Porto Alegre para, no mínimo, um terço dos seus 

funcionários. Profissionais da saúde e policiais militares cedidos pela Secretaria 

Municipal de Saúde (SMS) ou pelo Corpo de Bombeiros Militar do Rio Grande do Sul 

(CBMRS) ministrariam os cursos, devendo haver reciclagem a cada dois anos 

(PORTO ALEGRE, 2018).    

Desse modo, a educação em saúde se torna um instrumento eficiente para 

fomentar a independência no cuidado em geral, possibilitando o aperfeiçoamento dos 

mecanismos de prevenção. Ela também consegue oferecer meios para que haja uma 

melhora na qualidade de vida e sejam resolvidas as questões de saúde (XAVIER et 

al., 2015). 

Verifica-se que existe a possibilidade do intercâmbio de informações de caráter 

científico. Isso estimularia a segurança de agir sozinho e o senso de responsabilidade 

sobre a prevenção necessária e a ação adequada diante dos acidentes (GALINDO 

NETO et al., 2017b).  

Inquestionavelmente, os direitos básicos das crianças e adolescentes, no 

decorrer do acolhimento institucional, precisam ser preservados. Entre eles se 

sobressai o direito à saúde, essencial para a sensação de conforto e o crescimento 

integral (JULIÃO, 2020). 

Sobretudo, não pode ser desconsiderado o fato dos abrigados num contexto de 

acolhimento encontrarem-se dentro de uma fase de privação. Essa realidade faz com 

que sejam considerados em situação de vulnerabilidade (DIÓGENES et al., 2021). 
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Em virtude disto é relevante que as entidades responsáveis pelo acolhimento 

institucional implementem atividades voltadas para a promoção da saúde de todas as 

crianças e adolescentes abrigados (JULIÃO, 2020). 

Apesar da atuação essencial que o educador social possui no progresso e 

educação dos acolhidos, as ações de intervenção voltadas para esse público são 

escassas (WENDT; DELL’AGLIO, 2021). 

Nesse sentido, Bersch (2017) afirma que a temática do preparo profissional 

voltada para o educador social que assiste crianças/adolescentes em abrigos 

institucionais possui uma reduzida análise de modo científico. 

Certamente é possível apontar o educador social como a principal referência 

no cuidado das crianças. Em decorrência disso, os vínculos constituídos exercem 

função fundamental no dia a dia delas (KAPPLER; MENDES, 2019). 

Não obstante, revisão bibliográfica realizada não apontou estudos que 

vinculassem o trabalho dos funcionários das organizações de acolhimento 

institucional com uma preparação particularizada e contínua (BERSCH, 2017). 

Assim também, Wendt e Dell’Aglio (2021) atestam que não há um grande 

número de estudos no Brasil que apontem recomendações de intervenção voltadas 

para o universo dos educadores sociais que atuam no acolhimento institucional. 

Igualmente, Bersch (2017) assinala que a carência de pesquisas nas entidades 

de acolhimento institucional é nítida quando confrontada com diferentes contextos, 

como família e escola. Além disso, existe uma literatura menor ainda referente ao 

educador social e suas obrigações. 

Logo, configura-se como indispensável a necessidade do interesse pela equipe 

responsável pelos cuidados, pois são essas pessoas que estão junto das crianças em 

parte significativa do dia a dia (DIÓGENES et al., 2021). 

Consequentemente, a qualificação das atividades desenvolvidas pelos 

educadores sociais é, em última análise, garantir o respeito dos direitos assegurados 

às crianças e adolescentes (WENDT; DELL’AGLIO, 2021).       
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4 MÉTODO  
 

4.1 DELINEAMENTO 

 

Estudo transversal e quantitativo, com realização de intervenção educativa 

para educadores sociais de uma instituição de atendimento na área da assistência 

social para crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade. 

 

4.2 CENÁRIO DA PROPOSTA 

 

O Lar de São José é uma Organização da Sociedade Civil, de caráter 

filantrópico, fundada em 3 de setembro de 1953, pela assistente social Giovanna de 

Freitas Xavier. Está localizado na Rua São Manoel, nº 1909, Bairro Santana, Porto 

Alegre, em imóvel doado pela Prefeitura Municipal (LAR DE SÃO JOSÉ, 2021, 

Online). 

    Surgiu de um projeto conjunto com o Juizado de Menores, Mitra da 

Arquidiocese de Porto Alegre, Curso de Serviço Social da Pontifícia Universidade 

Católica/RS e pessoas ligadas aos movimentos de assistência social. O objetivo era 

abrigar adolescentes grávidas abandonadas por suas famílias, assistindo, amparando 

e educando a mãe e seu filho. Posteriormente, por solicitação da comunidade, ampliou 

seu atendimento a outras crianças, através da educação infantil e do serviço de 

convivência e fortalecimento de vínculos. 

     Atualmente, atende cerca de 180 crianças e adolescentes em situação de 

vulnerabilidade social e familiar, assegurando aos assistidos uma educação com 

princípios éticos. Também proporciona alimentação e todo o apoio necessário para se 

desenvolverem e construírem um futuro melhor. 

       A administração é exercida por um Conselho Deliberativo, constituído por 12 

membros, que desempenham suas funções gratuitamente. É reconhecido de utilidade 

pública federal, estadual e municipal, bem como está inscrito no Conselho Municipal 

de Assistência Social e no Conselho Municipal de Educação. 

       A instituição aposta na educação e na assistência social como caminhos para 

garantir a proteção integral e os demais direitos fundamentais de crianças e 

adolescentes, com ações alinhadas à Política Nacional de Assistência Social – PNAS.  
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      O Lar de São José é mantido por convênios com entidades assistenciais, tais 

como a Fundação de Assistência Social e Cidadania e a Secretaria Municipal de 

Educação, entre outras instituições públicas e privadas. Historicamente conta com 

doações de pessoas físicas e jurídicas que acreditam no seu propósito e na relevância 

do trabalho perante a sociedade. 

    Possui uma equipe qualificada e a dedicação de voluntários, tendo como 

missão incluir para a vida plena – assistir, acolher e atender crianças e adolescentes 

em situação de vulnerabilidade social e familiar por meio da educação e assistência 

social de qualidade. Seus valores são: ética, orientação cristã com respeito às 

diferentes vertentes religiosas, compromisso com a acolhida e o aprimoramento do 

ser humano e cuidado com o meio ambiente. 

    Oferece os seguintes serviços: 

a) Serviço de Acolhimento Institucional – Abrigo Institucional: presta 

atendimento para 20 crianças e adolescentes do sexo feminino de 0 a 18 anos 

incompletos, inclusive para gestantes ou jovens mães em situação de 

vulnerabilidade, risco social, familiar e comunitário, vítimas de abuso, violência, 

drogadição e prostituição. 

 b)  Educação Infantil: dispõe de berçário, maternal 1 e 2, Jardim A e B, 06 salas 

para atendimento das crianças de 0 a 6 anos de idade. Ensino, atividades lúdicas, 

alimentação e proteção em turno integral. 

c)  Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV): atendimento 

de crianças e adolescentes dos 6 aos 14 anos, oferecendo oficinas de arte, leitura e 

informática, além de atividades lúdicas e educacionais no turno inverso da escola. 

 

4.3 POPULAÇÃO E AMOSTRA 
 

A população do estudo foi composta por 10 educadores sociais, vinculados ao 

Lar de São José. A amostra foi por conveniência e não-probabilística.  

Também ocorreu a participação espontânea de 18 profissionais (15 técnicos 

em desenvolvimento infantil, uma nutricionista e dois assistentes sociais) em duas 

oficinas ministradas. Apesar de não serem o público-alvo, a inserção dos demais 

profissionais contribuirá com a assistência à criança e ao adolescente. 
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4.4 CRITÉRIOS 

 

Os critérios de inclusão e exclusão foram: 

Critérios de Inclusão: todos os educadores do Abrigo Institucional, na 

Educação infantil e no SCFV.  

Critérios de exclusão: educadores que estiveram em afastamento legal (férias 

e/ou licença saúde ou maternidade) no momento da intervenção. 

 

4.5 INTERVENÇÃO E COLETA DE DADOS 

 

A intervenção foi planejada conforme o modelo de Honsberger e George 

(2002). O primeiro passo da organização da oficina foi dividido em três fases: 

 

Fase 1 - Antes da oficina  

 

A pesquisadora apresentou a proposta de intervenção, os objetivos e a 

metodologia para dois coordenadores da instituição (SCFV e Abrigo Institucional). O 

TCLE e o questionário semiestruturado pré-oficina foram entregues com antecedência 

para leitura, assinatura e devolução.  

Houve a realização do preenchimento do questionário semiestruturado pelos 

participantes. Essas informações serviram para nortear a construção do conteúdo das 

oficinas, baseado nas demandas identificadas, garantindo que os conteúdos fossem 

adequados para atender essas necessidades. Os materiais selecionados na literatura, 

com base nas melhores evidências científicas, foram utilizados para o 

desenvolvimento das temáticas sobre PS.  

Os objetivos e os resultados esperados proporcionaram indicadores 

mensuráveis a respeito das informações, conhecimentos, capacidades ou habilidades 

de desempenho dos participantes. 

Realizou-se uma reunião com a coordenação da instituição para a definição do 

cronograma. Nela foi organizado o planejamento das práticas educativas de acordo 

com a escala de trabalho dos profissionais. Nesse momento, também aconteceu a 

verificação dos recursos disponíveis para a realização do atendimento em PS durante 

as oficinas. Além disso, a escolha do espaço adequado para a aplicação das aulas 

teórico-práticas, seguindo as orientações das medidas preventivas ao Covid-19.  
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Estando o local pré-estabelecido foi realizada a organização estrutural para as 

aulas teóricas (recursos audiovisuais) e para as simulações práticas. No 

desenvolvimento das oficinas ocorreu o aproveitamento de materiais recicláveis 

(papelão, garrafas, tampas plásticas etc.), também houve a utilização de 

equipamentos próprios para imobilização, curativos, bandagens e manequins. O 

objetivo geral foi viabilizar a formação do conhecimento a partir da realidade que os 

participantes estão inseridos. Os treinamentos com simulações em PS auxiliaram no 

aprendizado, sendo possível a tomada de decisões assertivas diante das emergências 

trabalhadas. 

          Nesta etapa foi elaborado o Plano de Ação Pedagógica, conforme o modelo de 

Honsberger e George (2002). 

Fase 2 - Fase de realização da oficina 

Esta fase é composta por duas etapas: 

Etapa 1 - Seção introdutória: iniciou com abertura motivacional e envolvente. A 

finalidade foi estabelecer um vínculo com a pesquisadora, tornando o ambiente o mais 

acolhedor possível, por meio de uma atividade de boas-vindas. Nesta etapa houve a 

identificação das expectativas, apresentação da programação e atividades a serem 

desenvolvidas e estabelecimento dos horários de início e encerramento, além da 

revisão dos objetivos. Foi aplicado um pré-teste (APÊNDICE A), verificando o 

conhecimento de noções básicas sobre Primeiros Socorros. 

Etapa 2 - Seção principal: apresentação dos conceitos chaves e as principais 

atividades desenvolvidas. Houve a realização de atividades participativas com 

desenvolvimento de habilidades, feedback e avaliação do progresso de cada 

participante durante o desenvolvimento da oficina. No final, foi realizado um resumo 

dos aprendizados obtidos e feedback. 

 Fase 3 - Avaliação após a oficina 

Nesta fase foi aplicado o pós-teste com as mesmas questões aplicadas no pré-

teste, verificando a evolução do aprendizado. 
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4.6 ANÁLISE DOS DADOS 

 Para análise dos dados foi construído um banco de dados no programa 

Microsoft Office Excel e posteriormente analisados pelo software estatístico JAMOVI. 

Foi realizada análise estatística descritiva e inferencial, com a média das respostas. 

Além disso, foi aplicado o teste de Wilcoxon (amostras pareadas) para comparar as 

médias das notas dos participantes nos momentos de avaliação (pré-teste e pós-

teste). Também foi realizado o teste de Shapiro para verificar se a amostra apresentou 

distribuição normal. O nível de significância adotado foi de 5% (p<0,05). 

 

4.7 ASPECTOS ÉTICOS 

 

Este trabalho atendeu às diretrizes e normas regulamentadoras de pesquisas 

envolvendo seres humanos aprovadas pela Resolução nº 466, de 12 de dezembro de 

2012, do Conselho Nacional de Saúde (BRASIL, 2013). 

O estudo foi submetido para revisão ética do Comitê de Ética em Pesquisa da 

Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre (CEP/UFCSPA) e 

aprovado sob o número 5.100.915 (CAAE 52008121.2.0000.5345) (ANEXO A). Todos 

os dados da pesquisa em arquivo, físico ou digital, serão mantidos sob a guarda e 

responsabilidade da pesquisadora. 

As informações pessoais obtidas na pesquisa tiveram a garantia de 

manutenção do sigilo e da confidencialidade durante todas as fases da pesquisa.   

 O Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) foi disponibilizado a 

todos, incluindo os voluntários, que não pertenciam ao grupo de participantes. O 

documento tinha a finalidade de esclarecer o objetivo do estudo e contendo a garantia 

de plena liberdade ao participante, de recusar-se a participar ou retirar seu 

consentimento, em qualquer fase da pesquisa, sem penalização alguma. No termo 

também constava o uso de imagem dos participantes. Após a leitura, aceitação e 

assinatura do TCLE, todos receberam uma cópia do termo. 

O projeto proposto não apresentou quaisquer tipos de ônus, sendo os riscos do 

estudo considerados mínimos aos participantes, podendo ter ocorrido eventual 

desconforto ao responder alguma pergunta pela exposição do desconhecimento sobre 

a temática. 
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O estudo contém a concordância do Lar de São José com a realização da 

pesquisa naquele local, por meio do Termo de Anuência e uso do nome institucional. 

Os dados coletados no estudo foram utilizados para fins acadêmicos, havendo 

a possibilidade da divulgação por meio de artigos científicos publicados em periódicos 

e/ou resumos em eventos científicos. 

Os resultados estarão disponíveis por meio de um relatório final para a 

comunidade científica da UFCSPA e por acesso ao repositório da biblioteca da 

Universidade para a comunidade externa.  

 Os resultados serão encaminhados, na forma de relatório, para o responsável 

institucional. 
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5 RESULTADOS 

Os resultados serão apresentados conforme as fases metodológicas, 

facilitando o entendimento da proposta e iniciando-se com a caraterização da amostra. 

          Preliminarmente responderam ao instrumento de coleta de dados pré-oficina 

todos os (17) educadores sociais que integram a equipe multidisciplinar do Lar de São 

José, em Porto Alegre. Os dados sociodemográficos são apresentados na Tabela 1. 

 

Tabela 1 - Perfil Sociodemográfico de Educadores Sociais de uma instituição de 

atendimento na área da assistência social (n = 17). Porto Alegre, RS, 2022. 

Variável n / média (dp)* n (%)** 

Idade 44,1 (13,3)   

Tempo de Experiência Profissional (anos) 6,75 (8,87)   

Escolaridade    

   Ensino Médio Completo   8 (47.1) 

   Superior Completo   8 (47.1) 

   Superior Incompleto   1 (5.9) 

Sexo     

   Feminino   13 (76.5) 

   Masculino   4 (23.5) 

Área de Atuação     

   Educadora Social   13 (76.5) 

   Educador Social   4 (23.5) 

*Desvio Padrão; **Frequência Relativa 

    Fonte: Dados da pesquisa, 2022. 

       A intervenção realizada tratou de uma ação educativa sobre PS para educadores 

sociais de uma instituição de atendimento na área da assistência social, na cidade de 

Porto Alegre - RS. Dezessete educadores sociais responderam ao questionário inicial. 

Entre o perfil sociodemográfico destaca-se a média de idade, 44,1±13,3 anos, se 

mostrando um grupo maduro, do sexo feminino, com formação de nível médio e 
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superior. O tempo médio de experiência profissional na instituição (6,75 anos) revela 

um longo tempo dos participantes na função.      

A segunda parte do questionário identificou as informações que nortearam a 

construção da intervenção, apontando as principais demandas. Os dados são 

apresentados a seguir (Quadro 1). 

Quadro 1 – Levantamento das necessidades dos participantes por ordem de 

preferência dos tópicos 

Variável N = 17 (%) 

Você já participou de algum tipo de treinamento sobre 

Primeiros Socorros? 

Sim 

Não 

 

 

12 (70,6) 

 5 (29,4) 

O que você gostaria de aprender nas oficinas? 

Manejo a crises convulsivas 

Atendimento de situações de engasgo 

Cuidados com ferimentos 

Condutas adequadas para imobilização de lesões 

provocadas por quedas 

Todas as alternativas anteriores 

 

4 (23,5) 

0 (0,0) 

2 (11,8) 

 

3 (17,6) 

15 (88,2) 

De que forma o facilitador da oficina poderá ajudar você 

no que diz respeito a sua aprendizagem? 

Realização de aulas teórico-práticas, relacionadas ao seu 

dia a dia  

Aulas práticas com simulações realísticas 

      Participação de voluntários como manequins das oficinas 

      Utilização de materiais disponíveis no local de trabalho 

      Apresentação de vídeos mostrando situações de 

atendimento em Primeiros Socorros 

      Todas as alternativas anteriores 

 

 

 

2 (11,8) 

2 (11,8) 

1 (56,9) 

2 (11,8) 

 

1 (5,9) 

13 (76,5) 

Você já vivenciou alguma situação que exigisse 

conhecimentos sobre Primeiros Socorros? 

Sim 

Não 

 

 

13 (76,5) 

4 (23,5) 
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Se a resposta for positiva assinale o(s) tipo(s) de 

situação(ões) vivenciada(s) 

Engasgo (obstrução das vias aéreas) 

Crise convulsiva 

Queimaduras 

Intoxicação por produto químico 

Desmaios 

Torções (entorses, luxações) 

Fraturas 

Sangramento nasal (epistaxe) 

Choque elétrico 

Parada cardiorrespiratória (PCR) 

Ferimentos 

Picadas de animais peçonhentos (ex. aranhas, 

escorpiões, cobras) 

 

 

8 (57,1) 

 6 (42,96) 

3 (21,4) 

2 (14,3) 

3 (21,4) 

3 (21,4) 

         1 (7,1) 

5 (35,7) 

         0 (0,0) 

4 (28,6) 

3 (21,4) 

 

2 (14,3) 

Em qual(is) das situações abaixo citadas você se sentiria 

inseguro para auxiliar? 

Engasgo (obstrução das vias aéreas) 

Crise convulsiva 

Queimaduras 

Intoxicação por produto químico 

Desmaios 

Torções (entorses, luxações) 

Fraturas 

Sangramento nasal (epistaxe) 

Choque elétrico 

Parada cardiorrespiratória (PCR) 

Ferimentos 

Picadas de animais peçonhentos (ex. aranhas, 

escorpiões, cobras) 

 

 

9 (56,3) 

9 (56,3) 

         4 (25) 

7 (43,8) 

3 (18,8) 

3 (18,8) 

7 (43,8) 

         4 (25) 

         10 (62,5) 

12 (75) 

  2 (12,5) 

 

  5 (31,3) 

Fonte: dados da pesquisa, 2022. 
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Na fase 1 - Seção introdutória - a proposta pedagógica se fundamentou na 

construção da aprendizagem por meio de interações. Utilizaram-se aulas expositivas 

dialogadas, simulações de primeiros socorros e avaliação com aplicação do pré e pós-

teste.  

Houve a elaboração do roteiro de atividades, após o retorno do questionário e 

do TCLE devidamente assinado, incluindo o uso de imagem. Essa ferramenta permitiu 

detalhar as atividades de aprendizagem a serem desenvolvidas e organizar os 

recursos necessários para o desenvolvimento da atividade (Figura 1). 
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Figura 1 – Roteiro das atividades da Oficina de Primeiros Socorros para educadores 

sociais do Lar de São José, conforme o modelo de Honsberger e George. Porto 

Alegre, RS. 2022. 

Fonte: elaborado pela pesquisadora, 2022. 
 
 
 
 
 
 

As aulas foram organizadas com materiais informativos impressos (Foto 1), 

vídeos e dispositivos no programa Canva, além de materiais para simulação. 
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Foto 1 - Material distribuído com o pré-teste, crachá, folhas para anotações e folder 

de orientação. 

   

 
Fonte: arquivo pessoal (2022) 

 

Para as simulações de ressuscitação cardiorrespiratória (RCP) foram 

confeccionados simuladores, tórax de garrafas pet (Foto 2) e um manequim para a 

realização das compressões torácicas. 
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Foto 2 – Manequim (tórax) confeccionado com garrafas pet para simulação de 

ressuscitação cardiorrespiratória 

 

Fonte: elaborado pela pesquisadora, arquivo pessoal, 2022 

Já nas oficinas de traumas foram utilizadas talas constituídas de diversos 

materiais, tais como: aramados, papelão e tampas plásticas. Também foram 

empregadas ataduras crepom e elástica, cintos, cordões, moletom, faixas de tecido, 

lençol e objetos de madeira para simulações de fraturas expostas. Houve o uso de 

tinta para maquiagem, simulando alguns ferimentos, como: trauma cranioencefálico 

(TCE), abrasivos e escoriações, trauma corto-contuso, sangramento ativo, objetos 

empalados, epistaxe (sangramento nasal), trauma ocular e otorragia (Foto 3). 

Foto 3 - Material para a realização da oficina de trauma 

 

Fonte: arquivo pessoal (2022). 
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Nas simulações de Obstrução de Vias Aéreas por Corpo Estranho (OVACE) e 

Reanimação Cardiopulmonar (RCP) foi utilizado um manequim Baby Anne, cedido 

pelo SAMU, e uma boneca bebê (Foto 4). 

   Foto 4 - Manequins de simulação 

  
Fonte: arquivo pessoal (2022). 

 

Fase 2 - Fase de realização da oficina 

Esta fase iniciou-se em junho de 2022, por meio do primeiro encontro com os 

profissionais. Foram realizadas seis oficinas, abrangendo todos os educadores. 

A primeira aula teórico/prática ocorreu em um dia de capacitação dos 

profissionais. 

Antes do início da aula foi realizada uma simulação de crise convulsiva 

contando com a participação de uma voluntária (manequim vivo). Para isso, tivemos 

a colaboração de uma técnica de enfermagem, que estava na sala com os 

participantes. Ficou combinado que ela iria simular um episódio convulsivo, logo após 

a saída da pesquisadora para buscar um material. 

Durante essa situação pôde-se observar que algumas pessoas tiveram 

iniciativa para auxiliar, mas não sabiam como, enquanto outras mostraram receio e 

nervosismo. Entretanto, uma parcela sentiu-se encorajada e tentou realizar os 

cuidados durante a "convulsão". 

Alguns solicitaram ajuda, saindo da sala para chamar a pesquisadora. Nesse 

momento, o atendimento foi realizado como uma situação realística. Durante a 

assistência foram mostradas quais condutas seguras a serem adotadas, a fim de 

beneficiar a vítima. Na sequência foi informado que era uma encenação e salientados 

os cuidados em episódios convulsivos. O tempo estimado para a realização dessa 

etapa foi de 20 minutos. 
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A seção introdutória iniciou com a apresentação de dispositivos informando 

quais as atividades propostas, objetivos e assuntos a serem abordados (Figura 2). 

 

Figura 2 – Dispositivos introdutórios de apresentação da intervenção educativa sobre 

Primeiros Socorros para educadores sociais de uma instituição de atendimento na 

área da assistência social. Porto Alegre, RS. 2022. 

 
Fonte: elaborado pela pesquisadora, 2022. 

 

Na continuidade, foi realizada uma dinâmica que consistiu em: 

✔ passando uma caixa contendo um espelho e a frase: “DEPENDE DE 

VOCÊ".  

✔ foi informado que no interior da caixa estava indicado o nome do profissional 

habilitado para atender uma intercorrência (Foto 5), pois essa pessoa faria 

a diferença em um atendimento de Primeiros Socorros.  

 

Foto 5 – Imagem da dinâmica realizada para introdução da oficina 

 

Fonte: arquivo pessoal, 2022. 



43 

 

 

✔ a caixa era entregue fechada para a primeira pessoa do grupo e quando 

aberta, o participante enxergaria o seu próprio reflexo. Esse processo foi 

repetido com todos os participantes.  

✔ foi solicitado que fossem repassando a caixa, sem comentar o que haviam 

visto dentro dela.  

A dinâmica foi finalizada enfatizando-se que o resultado positivo decorreria de 

uma intervenção rápida e precisa, até a chegada do atendimento especializado. Essa 

consequência dependeria do conhecimento adquirido, atitudes assertivas e da 

habilidade de cada indivíduo. 

Na seção principal, foi realizada a apresentação dos conceitos chaves e as 

principais atividades a serem desenvolvidas. Esta etapa foi realizada em 50 minutos. 

Ao iniciar a aula, tratou-se das formas de como chamar socorro. Citaram-se 

números de telefones de emergência/Serviços Públicos de Urgência como: Polícia 

Militar, Corpo de Bombeiros, SAMU e Polícia Rodoviária Federal. Também foram 

mencionados outros contatos de serviços de atendimento especializado. Conforme a 

situação relatada qual o serviço ideal deveria ser acionado e se haveria necessidade 

de solicitar apoio de outros serviços públicos (Figura 3).   

 

Figura 3 - Dispositivo apresentado na seção principal da oficina 

COMO CHAMAR SOCORRO? VOCÊ SABE QUAL 
SERVIÇO SOLICITAR? 

 

 

Se acidente, como está a 

cena? 

Trata-se de uma colisão? 

Carro x carro? 

Carro x poste? 

Capotamento? 

Agressão? 

Ferimentos por arma de fogo 

(FAF) ou arma branca (FAB)? 

Intoxicações? 

 

 

Fonte: elaborado pela pesquisadora, 2022. 
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Na simulação de engasgo, o grupo foi dividido em duplas. A situação 

apresentada foi um bebê de 6 meses que estava recebendo suco em mamadeira. Os 

participantes teriam de realizar todo o atendimento: desde telefonar para o serviço de 

atendimento; descrever a situação problema; mostrar como proceder, conforme 

orientações do serviço de emergência solicitado (Foto 6). 

Foto 6 - Simulação com os participantes de engasgo em bebê de 6 meses 

    

Fonte: arquivo pessoal (2022) 

 

Na fase 3 (avaliação pós-oficina) foi aplicado o pós-teste com as mesmas 

questões do pré-teste, verificando-se a evolução do aprendizado após o término da 

intervenção. Dos 17 educadores, somente 10 participantes preencheram o pós-teste. 

Assim, a análise estatística para termos de comparação entre grupos pareados foi 

realizada com um N=10 (Tabela 2).                   

 

Tabela 2 – Análise e distribuição das respostas dos participantes sobre o tema 

primeiros socorros, antes e após a intervenção educativa. Porto Alegre, RS, Brasil, 

2022. 

Teste 

Pré-teste                              Pós-Teste 

Certo 
N=10 (%) 

Errado 
N=10 (%) 

Certo 
N=10 (%) 

Errado 
N=10 (%) 

Sangramento nasal              
(epistaxe) 

 36,4 63,6 100,0 0,00 

Queimadura 81,8 18,2 90,0 10,00 

Convulsão 36,4 63,6 90,0  10,00 
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Queda 54,5 45,5 100,0 0,00 

Ingestão acidental de 
produto de limpeza 

54,5 45,5 100,0 0,00 

Bebê com engasgo 72,7 27,3 90,0 10,00 

Criança de 7 anos com 
engasgo 

72,7 27,3 100,0 0,00 

Correlação serviço de emergência/Nº de contato 

Criança desacordada: 
conduta/serviço acionado 

0,00/54,54 100,0/45,46 50,0/100,0 50,0/0,00 

Picada de animal 
peçonhento 

  36,4 63,6 100,0 0,00 

Fonte: dados da pesquisa, 2022. 

 

Na verificação do aproveitamento dos participantes com a intervenção 

realizada, foi calculada a mediana das notas no pré e pós teste (Tabela 3). 

 

Tabela 3 - Medianas das notas no pré e pós teste para Educadores Sociais (n = 10).  

Porto Alegre, RS. 2022. 

Variável Nota mínima  Nota máxima  mediana [IQ]* Valor P** 
 

Pré-teste 4 8 5.5 [5; 6.7] 
0.006 

 

Pós-teste 7 10 10 [9.2; 10]  

*Intervalos interquartílicos. **Teste de Wilcoxon para amostras pareadas. 
Fonte: dados da pesquisa, 2022. 

 

      

         Um acontecimento que merece ser ressaltado ocorreu na simulação prática da 

conduta no caso de parada cardiorrespiratória (PCR). Os participantes demonstraram 

empolgação e interesse elevado na obtenção do conhecimento, durante toda a 

atividade. 
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          Na simulação prática que tratou da conduta correta a ser adotada na hipótese 

de engasgo também foi observado extremo interesse e preocupação em adquirir o 

máximo possível do conhecimento sobre o assunto. Alguns participantes relataram 

que anteriormente já havia ocorrido uma situação desse tipo na instituição.  

           Durante as oficinas houve momentos em que os participantes puderam expor 

casos reais que presenciaram ou tomaram conhecimento. Dessa forma, a intervenção 

foi enriquecida com a troca de experiências. Esse tipo de oportunidade contribuiu para 

facilitar a assimilação das informações passadas na atividade.   
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6 DISCUSSÃO 

 

           Qualquer fase do desenvolvimento humano apresenta a exposição para 

diversas circunstâncias de perigo, sendo que as consequências desses acidentes 

podem resultar em sequelas de potencial gravidade (GENESINI et al., 2021). 

 Nesse contexto, a infância exigirá cuidados por parte de todos os 

responsáveis, pois caracteriza-se pela curiosidade em explorar ao redor. As crianças 

apresentam ainda imaturidade nos seus movimentos e podem praticar ações que 

tragam riscos para a sua integridade física (LACERDA; FREITAS; MARTINS, 2021). 

Às vezes, a ocorrência de situações bem simples, pode resultar em graves 

acidentes envolvendo crianças e adolescentes. Em virtude disso, o educador social 

deve estar apto a agir nestas ocasiões.      

Em se tratando de educadores sociais de uma instituição de atendimento na 

área da assistência social, os quais participam ativamente do contexto e não são 

meros conhecedores do saber teórico ou da boa intenção, eles devem apresentar 

competências e habilidades de agir em situações de risco, dentre elas o atendimento 

em primeiros socorros (PS).  

Entretanto, apesar de evidente, grande parte dos educadores e da população 

em geral não conhecem os procedimentos básicos de atendimento de primeiros 

socorros (EDUCA MUNDO, 2020). 

A falta de qualificação do público sobre primeiros socorros encontra-se ligada 

aos índices elevados de mortalidade decorrentes de acidentes. Essas vidas poderiam 

ter sido preservadas caso fosse prestado um atendimento rápido e eficiente 

(LACERDA; FREITAS; MARTINS, 2021).  

OS PS são procedimentos iniciais realizados às vítimas de acidentes com 

objetivo de minimizar prejuízos ou agravamento de suas condições, sendo que 

qualquer pessoa capacitada poderia realizar, até a chegada do atendimento 

especializado (GALINDO NETO et al., 2017a; SILVA et al., 2020; MALTA et al., 2021). 

Numa situação de urgência/emergência pessoas com o devido treinamento em 

primeiros socorros conseguirão prestar uma assistência mais qualificada. Além disso, 

sentirão maior segurança para atender casos mais difíceis, como uma parada 

cardiorrespiratória, por exemplo (LACERDA; FREITAS; MARTINS, 2021). 

Apesar do conhecimento de PS ser considerado indispensável para quem 

trabalha com crianças, ainda é encontrada carência neste quesito (MALTA et al., 2021; 
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VERÇOSA et al., 2021; ADIB-HAJBAGHERY; KAMRAVA, 2019; ALYAHYA et al., 

2019). 

Um fato observado foi o entusiasmo dos participantes na oficina educativa de 

PCR, o que demonstrou o envolvimento dos participantes na atividade. Entusiasmo 

semelhante, nessa mesma situação específica, também foi observado em outra 

intervenção educativa sobre primeiros socorros realizada em instituição de ensino 

(DANTAS et al., 2018).  

A verificação do nível da evolução do conhecimento foi realizada por meio da 

aplicação de dois questionários (pré e pós-teste). No pré-teste observou-se uma 

proporção maior de respostas erradas ou inadequadas em relação a sangramento 

nasal, convulsão e criança desacordada. Desse modo, se tem a possibilidade de 

observar dois marcos ao longo do tempo (antes/após a intervenção educativa), sendo 

oportunizada a análise estatística de comparação (LIMA et al., 2021a).  

Nesse tipo de abordagem uma pontuação expressiva no pré-teste decorreria 

dos participantes conservarem todos os conhecimentos recebidos do senso comum, 

por meio da comunicação com a coletividade. Diante disso, eles iriam aumentando a 

capacidade da análise e percepção da realidade que os envolve (CALANDRIM et al., 

2017). Este fato foi percebido no pós-teste, após a intervenção educativa, em que 

apresentaram uma melhora considerável (p=0,006) em todos os tópicos abordados. 

Resultados semelhantes foram encontrados nos estudos de Malta et al. (2021) e 

Calandrim et al. (2017). 

A intervenção educativa enfrentou, entre outras limitações, a dificuldade da 

instituição em disponibilizar datas e horários para que os funcionários pudessem 

participar das atividades. Isso acabou provocando um intervalo de tempo longo entre 

uma oficina e outra, o que não afetou o resultado final. 

           Algumas das intervenções foram agendadas para as datas que a instituição 

costuma disponibilizar periodicamente para a capacitação dos funcionários. O tempo 

que foi possível ser cedido mostrou-se insuficiente, acarretando a adaptação e 

priorização do conteúdo a ser explanado.  

As características do serviço dividido em turnos fizeram com que as oficinas 

também fossem realizadas em períodos distintos, inclusive à noite. No período 

noturno as intervenções tiveram que ser desenvolvidas com a presença das 

crianças/adolescentes, pois não havia condições para que os educadores sociais se 

afastassem delas.  
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           Essas condicionantes acarretaram alguns óbices, como: redução do tempo de 

duração da oficina, movimentação das crianças e dificuldade dos participantes 

conseguirem dedicar plena atenção para as orientações.    

          Outra limitação enfrentada na realização do estudo foi a dificuldade em ser 

disponibilizado na instituição um local que oferecesse as condições ideais para 

realizar a intervenção. Algumas oficinas foram realizadas em uma sala que dispunha 

de espaço reduzido, sendo necessário efetuar algumas adaptações no andamento 

dos trabalhos.  

          Apesar do número de participantes ser pequeno, todos os educadores tiveram 

a oportunidade de realizar a atividade educativa, o que mostra o impacto local, com a 

capacitação e autonomia para suporte a situações de risco, bem como a qualificação 

de socorristas leigos. A intervenção colaborou para que seja incentivado o debate 

sobre a educação em saúde de primeiros socorros para educadores sociais. 

Especialmente aqueles que trabalham em abrigos institucionais com crianças e 

adolescentes mostram-se merecedores de iniciativas com essa finalidade.  

         Em virtude da sua relevância é recomendável que os primeiros socorros sejam 

incluídos no planejamento das capacitações dos funcionários. Assim, profissionais 

dessa e de outras instituições que prestam o mesmo tipo de assistência estariam 

preparados para agir corretamente, quando fosse necessário. 
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7 CONCLUSÃO 

 

         O presente estudo utilizou como ponto inicial a constatação de que sobre o tema 

primeiros socorros os educadores sociais de vários abrigos institucionais não 

possuíam o conhecimento recomendável.             

         A ausência desse entendimento seria capaz de induzir atitudes inadequadas no 

auxílio de crianças envolvidas em acidentes, provocando consequências negativas e 

até fatais.                    

          Durante as atividades os participantes mostraram-se cientes da relevância de 

tomarem conhecimento das medidas adequadas de primeiros socorros, 

semelhantemente ao público de outra intervenção. 

           É possível observar que o estudo se revelou eficiente para impulsionar o 

conhecimento sobre o assunto, já que o desempenho dos participantes apresentou 

crescimento estatisticamente significativo no percentual de acertos após a 

intervenção. 

          Resultados também positivos, em que houve elevação significativa da 

percentagem de acertos no pós teste foram encontrados em outras intervenções 

realizadas em escolas.                            

            Verificou-se que intervenções desse tipo contribuem para a formação de 

pessoas com capacidade de agir corretamente em situações de urgência/emergência. 

Além disso, elas tornam-se vetores de multiplicação do conhecimento para toda a 

coletividade em que esses indivíduos estão inseridos. 

          O estudo constatou a extrema relevância e a necessidade das intervenções 

educativas sobre primeiros socorros para educadores sociais de abrigos institucionais. 

A capacitação para o auxílio adequado nos casos de acidentes tem que ser oferecida 

nos mais diversos círculos, porém esse público demonstra uma carência que precisa 

ser suprida.  

As escolas costumam ser contempladas com essas ações, mas os abrigos 

também lidam diuturnamente com crianças e adolescentes em situação de 

vulnerabilidade. A sociedade será beneficiada como um todo quanto maior for o 

número de pessoas capacitadas, tornando-se fundamental a disseminação do 

conhecimento sobre assunto tão importante.  
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 ANEXO A – PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP-UFCSPA 
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      ANEXO B: IMAGENS DAS AULAS PRÁTICAS 

 
 
     OFICINAS DA MANOBRA DE HEIMLICH EM ADULTO E BEBÊ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
      

OFICINAS DE REANIMAÇÃO CARDIOPULMONAR – ADULTO 
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OFICINAS DE TRAUMAS 
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OFICINAS PICADAS POR ANIMAIS PEÇONHENTOS 
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APÊNDICE A – INSTRUMENTO DE PRÉ E PÓS-TESTE 

De acordo com os seus conhecimentos sobre primeiros socorros assinale uma das 

alternativas: 

 

1. Em uma situação de sangramento nasal (epistaxe) a melhor conduta a ser 

feita é: 

(   ) colocar compressas quentes na região do nariz. 

(   ) inclinar a cabeça para trás e colocar algodão nas narinas (parte mole do nariz). 

(  ) manter a cabeça levemente baixa, pressionar a narina (parte mole do nariz) e 

orientar a respirar pela boca e cuspir o sangramento. 

(   ) não sei. 

  

2. Diante de uma queimadura é correto fazer na região afetada: 

(  ) lavar em água corrente, romper ou estourar as bolhas (se houver). 

(  ) resfriar a área queimada com água corrente, aplicar gelo e pomadas. 

(  ) resfriar a área queimada com água corrente fria e limpa, por 10 a 20 minutos. 

(  ) não sei. 

  

3. Ao presenciar um caso de convulsão, você deve: 

(  ) tentar abrir a boca e puxar a língua para evitar que se engasgue. 

(  ) posicionar de lado, proteger a cabeça, afastar objetos que possam machucar e se 

possível afrouxar as roupas. 

(  ) impedir os movimentos, segurando firmemente até a convulsão cessar. 

(  ) introduzir compressas ou panos na boca para eliminar o excesso de salivação. 

(  ) não sei. 

  

4. Uma criança que sofreu queda, apresenta queixa de dor no braço e possível 

torção ou fratura. Nesta situação é correto: 

( ) aplicar compressas quentes para melhorar o inchaço (edema), enquanto aguarda 

atendimento médico. 

(  ) imobilizar o braço na posição que está e conduzir ao hospital. 

(  ) enrolar o braço com um pano e levar ao hospital. 

(  ) não sei. 
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5. Em caso de ingestão acidental de produto de limpeza, como água sanitária, é 

correto: 

(   )  estimular o vômito. 

(  ) não oferecer nenhum líquido ou induzir ao vômito, encaminhar a um hospital 

levando, se possível, a embalagem do produto. 

(   )  oferecer leite a criança e observá-la. 

(   )  não sei. 

 

6. Você é solicitado para auxiliar um bebê (8 meses) que está apresentando 

sinais de engasgo, provavelmente provocado por um corpo estranho (objeto), 

qual(is) a(s) conduta(s) mais adequada(s)?  

(   ) dar tapas nas costas e levantar os braços. 

(   ) assoprar a face, colocar os dedos na boca para tentar retirar o objeto/alimento. 

(   ) inclinar a criança para baixo, apoiada no seu braço, aplicar tapas nas costas. Se 

não for suficiente, deve-se virar a criança de barriga para cima, ainda no seu braço e 

realizar compressões sobre o peito (tórax). 

(  ) nos maiores, abraçar o tronco da criança e aplicar manobras de compressão na 

altura da “boca do estômago” (Manobra de Heimlich). 

(   ) não sei.  

 

7. Uma criança de 7 anos sofre um engasgo ao comer um pedaço de maçã, qual 

a atitude mais correta a ser praticada?  

(   ) dar tapas nas costas e levantar os braços. 

(   ) assoprar a face, colocar os dedos na boca para tentar retirar o objeto/alimento. 

(   ) inclinar a criança para baixo, apoiada no seu braço, aplicar tapas nas costas. Se 

não for suficiente, deve-se virar a criança de barriga para cima, ainda no seu braço e 

realizar compressões sobre o peito (tórax). 

(  ) nos maiores, abraçar o tronco da criança e aplicar manobras de compressão na 

altura da “boca do estômago” (Manobra de Heimlich). 

(   ) não sei. 
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8. Nesta questão correlacione os serviços de emergência com os números de 

contato: 

a. Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU)                    (  ) 190 

b. Polícia Civil                                                                                     (  ) 193 

c. Corpo de Bombeiros                                                                       (  ) 197 

d. Polícia Militar (BM-RS)                                                                    (  ) 192 

 

9. Você é solicitado para verificar a seguinte situação: Uma criança está 

desacordada, apresentando os lábios arroxeados (cianóticos), não responde e não 

respira. Diante desse caso, quais condutas você adotaria? Qual o serviço de 

emergência seria acionado? 

 

 

10. Sobre cuidados gerais com pessoas vítimas de picadas de animais 

peçonhentos (escorpiões, aranhas, cobras), escolha a alternativa correta: 

a. Espremer o local da picada o mais breve possível, para que interrompa a circulação 

do “veneno”. 

b. Fazer torniquete 10 cm acima do local da picada para evitar a disseminação do 

veneno pela circulação. 

c. Passar álcool etílico 70 % no local da lesão para evitar infecção. 

d. Manter a criança/adolescente deitado e tranquilo e encaminhá-lo rapidamente ao 

serviço hospitalar especializado para atendimentos em acidentes com animais 

peçonhentos. 
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APÊNDICE B – SLIDES DAS AULAS TEÓRICAS 
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LINK PARA ACESSAR AO MATERIAL DAS AULAS TEÓRICAS: 

https://www.canva.com/design/DAFAULr5Spw/iRz9YCGN-
Un_OLYD8iv7FA/edit?utm_content=DAFAULr5Spw&utm_campaign=designshare&ut
m_medium=link2&utm_source=sharebutton 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://www.canva.com/design/DAFAULr5Spw/iRz9YCGN-Un_OLYD8iv7FA/edit?utm_content=DAFAULr5Spw&utm_campaign=designshare&utm_medium=link2&utm_source=sharebutton
https://www.canva.com/design/DAFAULr5Spw/iRz9YCGN-Un_OLYD8iv7FA/edit?utm_content=DAFAULr5Spw&utm_campaign=designshare&utm_medium=link2&utm_source=sharebutton
https://www.canva.com/design/DAFAULr5Spw/iRz9YCGN-Un_OLYD8iv7FA/edit?utm_content=DAFAULr5Spw&utm_campaign=designshare&utm_medium=link2&utm_source=sharebutton
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